
Art. 1º O art. 4º da Resolução Normativa nº 84, de 7 de novembro de 2018, passa a vigorar
com a seguinte redação:
Art. 4º Fica vedada a utilização de recursos do FDCA/DF em espaços obtidos por meio de
concessão de direito real de uso ou cessão de direitos, exceto nas hipóteses previstas nos §§
1º e 2º, e quando se tratar de bens pertencentes ao patrimônio do Distrito Federal ou da
União, formalmente cedidos.
§ 1º A vedação prevista no caput não se aplica à manutenção e às adequações
realizadas em imóveis de terceiros utilizados por organizações da sociedade civil que
prestem atendimento direto ou indireto a crianças e adolescentes, de forma continuada,
desde que:
I – o direito real de uso do imóvel decorra de contrato ou escritura pública que assegure à
organização o uso do espaço, em condições equivalentes, por período mínimo de 2 (dois)
anos, contados da data de aprovação do projeto;
II – em caso de encerramento das atividades no referido espaço antes do prazo estipulado, a
organização ressarcirá o valor investido, integral ou proporcionalmente, conforme
regulamentação própria, seja ao FDCA/DF, seja pela destinação do bem a outra atividade
equivalente.
Art. 2º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO CHAVES DA SILVA
Presidente do CDCA/DF

__________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no DODF
nº 166, de 03 de setembro de 2025, páginas 29 e 30.

SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO
DA ORDEM URBANÍSTICA - DF LEGAL

SUBSECRETARIA ADMINISTRATIVA
DE RECURSOS FISCAIS

JUNTA DE ANÁLISE RECURSOS
 

RESOLUÇÃO Nº 41, DE 24 DE SETEMBRO DE 2025

O PRESIDENTE DA JUNTA DE ANÁLISE DE RECURSOS UNIDADE COLEGIADA
DA SECRETARIA DE ESTADO DE PROTEÇÃO DE ORDEM URBANISTA DO
DISTRITO FEDERAL – DF LEGAL: com a atribuição de julgar, em segunda e última
instância. Os processos administrativos fiscais e de exigência de créditos tributários oriundos
do exercício do poder de polícia. Conforme Artigo 10 da Lei nº 6.302de 16 maio de 2019 e no
Uso das atribuições previstas no Artigo 91, inciso XIV da portaria nº 30, 1. de abril de
2020.publicada no DODF Nº 79. Página 17, terça-feira, 28 de abril de 2020, resolve:

Art. 1º Torna público acórdão e ementas referentes aos processos administrativos fiscais,
julgados pela junta de Análise de Recursos – JAR, nos meses de fevereiro, novembro e
dezembro de 2021 e agosto de 2025, das pessoas físicas e jurídicas abaixo relacionadas:

Art.2º Intimar, no caso de não provimento ou recurso não conhecido dos Autos de Infração,
os respectivos sujeitos passivos abaixo, a pagar a multa, por meio de documento de
Arrecadação – DAR, que poderá ser obtido nos núcleos de Atendimento ao Cidadão nas
Regiões Administrativas. Coordenação de Núcleos de Atendimento ao Cidadão -
Atendimento ao Cidadão, localizado no. SIA Trecho 03. lotes: 1545/155 – SIA/DF, sob
pena de inscrição de débito em Dívida Ativa. Caso a multa já tiver sido paga. Desconsiderar
essa intimação:

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
MARCO AURÉLIO SOUZA BESSA.

 
ACÓRDÃO Nº 758/2025

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. PROCESSO: 0036100053000201788.
RECORRENTE: AFONSO PEREIRA PINTO. RELATOR: GERVÁSIO NUNES DE
OLIVEIRA ALVES. EMENTA: AUTO DE NOTIFICAÇÃO. OBRA SEM
LICENCIAMENTO. POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO.
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. RECURSO PROVIDO. 1. Tanto a Lei
2.105/98, como a Lei 6.138/2021 diz que toda obra pública ou privada só podem ser
iniciadas após o licenciamento e determina multa por descumprimento ao Código de Obras.
2. Todavia, considerando o lapso temporal e o consequente esgotamento do prazo
concedido no auto, é razoável e proporcional, sem prejuízo de novas ações fiscais, arquivar
o Auto de Notificação em comento, tendo em vista que atualmente a obra passou a ser
regulada pelo novo Código de Obras e Edificações do DF que, nesse caso, no tocante à
aplicação da advertência, esta pode ser prorrogada por vários períodos, em contrapartida à
Lei 2.105/98 (revogada) que previa apenas uma prorrogação por igual período. 3. Correta a
aplicação da penalidade prevista em lei. 4. Recurso conhecido e provido. ACÓRDÃO:
Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da
Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER
DO RECURSO e, no mérito, DAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento de 26 de fevereiro de 2021.

 
ACÓRDÃO Nº 759/2025

ÓRGÃO: PRIMEIRA CÂMARA. CLASSE: RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO:
00361-00021885/2018-37. RECORRENTE: ACADEMIA BRASIL 21 LTDA- EPP.
RELATOR: CONSELHEIRO ANTÔNIO CARLOS PEREIRA MARTINS. EMENTA.

AUTO DE NOTIFICAÇÃO. LICENÇA APRESENTADA. PERDA DE OBJETO.
RECURSO PROVIDO. 1. A lei 4.567/11 regulamenta o Processo Administrativo Fiscal no
âmbito do DF. 2. Foi constatada a perda de objeto do ato administrativo, pelo licenciamento
da Atividade Econômica. 3. Recurso conhecido e provido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos -JAR, pelo
CONHECIMENTO DO RECURSO, para lhe DAR PROVIMENTO, reformando a Decisão
em Primeira Instância, a partir da data da emissão da licença. UNÂNIME, de acordo com a
ata de julgamento de de 25 dezembro de 2021.

 
ACÓRDÃO Nº 760/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. PROCESSO: 0361-004054/2017. INTERESSADO: DOM
BOSCO COMÉRCIO DE ALIMENTOS EIRELI – EPP. EMENTA: AUTO DE
INFRAÇÃO. RECURSO INTEMPESTIVO. DECISÃO MANTIDA. RECURSO
IMPROVIDO. 1. A Lei 9.784/1.999, em seu artigo 63, estabelece que o Recurso não será
conhecido quando interposto fora do prazo. 2. A Lei 9784/99, foi recepcionada pela lei
distrital n.º 2.834/2001. 3. Recurso não conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da
Agência de Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito,
NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento de 24 de
novembro de 2021.

 
ACÓRDÃO Nº 761/2025

ÓRGÃO: 1ª CÂMARA. RECURSO VOLUNTÁRIO. PROCESSO: 0455-001988/2012.
REQUERENTE: GEORGIOS PANTELIS LEDAKIS. RELATOR: Eduardo da Silva
Vieira. EMENTA: AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. OBRA SEM
LICENCIAMENTO. DECISÃO DE 1º INSTÂNCIA MANTIDA. DECISÃO JUDICIAL
MANTENDO O AUTO DE INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIO. RECURSO NÃO
PROVIDO. 1. Lei 6.138/2018, prevê que constitui responsabilidade do proprietário
iniciar as obras somente após a emissão da Licença de Obras. 2. Não restou demonstrado
qualquer vício no Auto de Intimação Demolitória em epígrafe ou violação à lei ou a
ocorrência de qualquer exceção legal à obrigação de obter o licenciamento para
construção de obras no DF. 3. Correta a aplicação da lei ao lavrar o Auto de Intimação
Demolitória. 4. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Segunda Câmara da Junta de Análise de Recursos da Secretaria de
Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal, CONHECER DO
RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento de 29 de agosto de 2025.

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

DECISÃO N.º 26, DE 23 DE SETEMBRO DE 2025

Processo: 00070-00015541/2018-19.Interessado: Simone da Silva de Oliveira Fernandes
e outros.Assunto: Requerimento de Regularização de Gleba Pública Rural.
Indeferimento. Recurso Administrativo.ADMINISTRATIVO. REGULARIZAÇÃO DE
GLEBA PÚBLICA RURAL. LEI 5.803/2017. PARCELAMENTO IRREGULAR DO
SOLO. INDEFERIMENTO. RECURSO ADMINISTRATIVO. DECISÃO A SER
TOMADA PELO SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL. PELO CONHECIMENTO E
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

ACOLHO a Nota Jurídica N.º 206/2025 - SEAGRI/GAB/AJL, da douta Assessoria
Jurídico-Legislativa desta Pasta, por seus próprios fundamentos jurídicos, os quais adoto
como razões de decidir pelo RECEBIMENTO do recurso interposto por meio do
processo nº 00070-00015541/2018-19, tendo em vista sua tempestividade.

Quanto ao mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo-se a decisão recorrida por
seus próprios termos. Publique-se e encaminhe-se à Subsecretaria de Políticas
Econômicas Agropecuárias-SUPEA/SEAGRI-DF, para que notifique o interessado
quanto a presente decisão.

RAFAEL BORGES BUENO

Secretário de Estado

SECRETARIA DE ESTADO
DA FAMÍLIA E JUVENTUDE

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 24 de setembro de 2025

PROCESSO: 00111-00007642/2022-41. INTERESSADA: IGREJA PENTECOSTAL
DEUS É AMOR - QUADRA 06, CONJ. 11, LOTE 13, CIDADE ESTRUTURAL.
ASSUNTO: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE TEMPLO RELIGIOSO/ PERMISSÃO
DE USO NÃO QUALIFICAADA/ ENTIDADE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/ENTIDADE
SEM FINS LUCRATIVOS.
DETERMINO, com alicerce no Despacho da Assessoria de Acompanhamento de Projetos
(DOC SEI nº 182330209), em razão da não apresentação de documentação, o
ARQUIVAMENTO dos autos, a contar a data de publicação deste despacho.

RODRIGO DELMASSO
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